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Q uando, em 26 de m aio de 1987, em um culto  de intercessão da 
EST, orou-se de fo rm a a lte rnada o salmo 58, um salm o de v ingança, 
surgiu-m e a pergunta pela exegese que caberia  a tal salmo. A fin a l, toda 
situação, todo instante em que abro a Bíblia já “ faz ”  sua “ exegese” . No 
entanto , é duvidoso que a situação m ateria l por si só possa in te rp re ta r a 
pa lavra de Deus de m odo adequado. Como a préd ica de D. Bonhoeffer 
sobre o salm o 58 me era conhec ida t1), senti com o co rre tivo  o fa to  de não 
estar à mercê do ód io  deste salm o —  ód io  (v. 11!) que, na situação do d ia  
26 de m aio de 1987, se im punha com o possib ilidade de in terpre tação — , 
mas de me ver co locado d ia n te  da situação deste d ia  pela exegese cris- 
to lóg ica  de D. Bonhoeffer. Pareceu-me que percebi, na in terpre tação de 
Bonhoeffer, o e lem ento  decisivo, uma d im ensão que tinha que se acres­
centar a esta situação com o a lgo  que esta não podia d izer a si mesma. E 
claro que eu estava consciente de que a in terpre tação de B onhoe ffer não 
está baseada apenas na análise h istórico-crítica, mas pressupõe outras 
coisas que não são necessariam ente resultado da pesquisa histórico- 
crítica. Pergunte i-m e, por isto, até que ponto é justificado o teor “ dogm á­
tico”  da exegese de Bonhoeffer, em que e le  d iz que neste salm o de m a­
neira  a lgum a pode tratar-se de nossa oração, e sim tão-som ente da acu­
sação da inocência de Cristo. Pergunte i-m e tam bém  até que ponto são 
justificadas as cores "esca to lóg ica s" que sua exp licação ap lica  ao salm o 
—  quando a firm a , a respeito do versículo 11, que aqui se tem  em m ente 
o sangue de Cristo, de sorte que e le  é o “ in justo” , ao passo que nós so-

* Tradução de Luís M. Sander.

(1) G esa m m e lte  S chriften , M ünchen, 1961, v. 4, p. 413ss.
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mos os " ju s to s ", que, portanto, este salmo 58 nos liberta  de vingança e 
desforra porque a v ingança de Deus já fo i executada na cruz. Ora, não 
serão conceitos com o "e sca to lo g ia ", "d o g m á tic a " , "p a la v ra  de Deus", 
etc. conceitos idea lis tas , conservadores, que visam passar para um se­
gundo p lano  a siTuação m ateria l de proclam ação, as experiências atuais 
que se podem  fazer com um texto bíb lico? Em tudo isto fiz -m e a seguinte 
pergunta fundam en ta l: a situação m ateria l, na qual Deus, a fin a l, está 
presente, in terpre ta  o texto b íb lico  de m odo im ed ia to  e com ple to  para a 
situação? Ou não deve a estranheza do texto, tal com o é e laborada pela 
pesquisa h is tó rico -c rítica , ir a lém  daqu ilo  que a própria  situação pode 
dizer? Será que este "ca rá te r es tranho" do texto passou a ser um concei­
to sem sentido, que a pesquisa h istórico-crítica só e labora  a inda  in u til­
m ente, com base em pressupostos idealistas?

O que quer d izer " id e a lis m o "?  E qual seria a a lte rna tiva  do "m a ­
te ria lism o"?

I
Idea lism o:

O idea lism o pretende so lucionar o "e n ig m a  da ex is tênc ia " e 
apreender rac iona lm en te  a " to ta lid a d e  do m u n d o " para poder tira r disto 
conseqüências positivas para o ag ir. Sua pressuposição otim ista é de que 
o ser está constituído pela fundam en ta l possib ilidade de uma com preen­
são de caráter ú ltim o  e universal. Ele crê que ao ser m ateria l subjaz um 
princíp io  d ir ig e n te , im a te ria l, uma constitu ição universal, in tem pora l- 
mente vá lida . Com vistas à exegese h is tó rico -c rítica , deve-se perguntar 
se, em contraste com uma exegese de orien tação m a te ria lis ta , e la  a inda 
está m arcada por tais pressupostos idealistas, segundo os quais Deus as­
sume o lugar deste suprem o princíp io  d irigen te .

É preciso a d m itir  que não existe a pesquisa h istórico-crítica e que 
seus representantes não operam  todos da mesma fo rm a com conceitos 
com o "h is tó ria  da sa lvação", "e s ca to lo g ia ", etc. Contudo, o fa to  de tais 
conceitos aparecerem  nas pesquisas dos exegetas que traba lham  com o 
m étodo h istórico-crítico ocasionou e fe tivam ente  a suposição de que este 
m étodo está, até ho je , m arcado por pressuposições "d o cé tica s ", isto é, 
pe lo  idea lism o transcendentaK2). Todavia, o em prego de conceitos ge­
néricos como "h is tó ria  da sa lvação", "e sca to lo g ia ", etc. de m odo a lgum  
sign ifica  que estes conceitos sejam conseqüências do m étodo histórico- 
crítico, ou, que seja expressão genuína deste m étodo apresentar, com

(2) Cf. H. KÖSTER & J. M. ROBINSON, E n tw ick lu n g s lin ie n  durch d ie  W e lt des frü h e n  C h ris te n ­
tum s, Tübingen, 1971, p. 8ss.



37

estes conceitos, Deus com o ente de existência supra-histórica, para —  
em termos da h istória do dogm a —  rem ontar a um lógos ása rkost3). Re­
sulta de percepção seletiva a acusação que se faz à exegese histórico- 
crítica com o m étodo  de que ela pressupõe que Deus seja tão a tem pora l e 
a-h istórico quanto  os valores e idéias por e le  representados, e de que ela 
só chega a fazer a firm ações teo lóg icas dec ifrando  valores "e te rn o s " a 
partir de suas realizações e "co rp o rifica çõ e s"(4). Tal acusação esquece 
que, ao contrário , fo i justam ente a pesquisa h istórico-crítica que se deu 
conta das fortes e irrevogáve is tensões teo lóg icas existentes dentro  das 
tradições do AT e NT e que é justam ente e la  que se opõe à ten ta tiva  de, 
m ediante re fe rênc ia  a um "ce rne  e te rn o " e transcendenta l, abstra ir da 
v inculação ao tem po inerente às afirm ações bíb licas e vo lta r, assim, à 
ausência de contrad ição de idéias supram undanas(5).

O que desperta tanto o protesto do m a te ria lism o  contra a concep­
ção idealista? O con flito  in ic ia  com a exigênc ia  do idea lism o de que todo 
ag ir hum ano deva orientar-se pe lo  p rincíp io  supra-histórico acim a m en­
cionado para poder levar a a lgum  progresso. Com e fe ito , para o idea lis ­
mo consta que a história é um processo ca ren te  de au tono m ia , que só se 
rea liza  de acordo com um p lano  já dec id ido , de sorte que correções e 
mudanças de d ireção não são possíveis e nem sequer desejáveis. Dese­
jável é, isto sim, a suje ição: a cooperação hum ana neste p lano  m undia l 
já estabelecido, sua ace leração com con fo rm idade  com as regras do jo ­
go. Se, pois, v ie r a parecer tem pora riam en te  que a lgo  necessita de cor­
reções, trata-se, segundo a concepção idealista , apenas de ex te rio rida - 
des tem porárias, de m anifestações passageiras do decurso da h istória. E 
verdade que elas podem  con fund ir o ser hum ano, mas —  por se tratar 
m eram en te  de exte rio ridades m ateria is —  não lhe perm item  uma con­
denação indub itáve l da h istória. Tais m anifestações, que lhe despertam  
dúvidas quanto ao curso da h istória, devem  ser aceitas com o são, am pa­
radas que estão no in fin ito  do princíp io  abso lu tam ente  bom do universo.

Com base nestas conseqüências da concepção ideglista  torna-se 
com preensíve l a reserva que deve haver em re lação a conceitos com o

(3) Cf. R. SEEBERG, Lehrbuch de r D ogm engesch ich te , Darm stadt, 1974, v. 1, p. 521s.; K. BARTH, 
D ie K irch liche  D o g m a tik  ( =  KD) l l l / l ,  p. 57ss.; IV /1 , p. 55s.

(4) Cf. M . HORKHEIMER, Zu Theodor Haecker, Der Christ und d ie  Geschichte, ZSf, 5:372ss., 1936.
(5) Cf. E. KÄSEMANN, E xegetische V ersuche und Besinnungen ( =  EVuB), G öttingen , 1970, v. 1, 

p. 2 l4ss.; L. GOPPELT, Die P lura litä t der Theo log ien  im  N euen Testament, in: V. VAJTA, ed ., 
E vangelium  und E inheit, G öttingen , 1971, v. 1, p. 102ss.; H. BRAUN, G esa m m e lte  S tudien 
zum Neuen T estam ent, Tübingen, 1967, p. 314ss., 325ss.; O. WEBER, G esa m m e lte  A u fsä tze , 
N euk irchen-V luyn , 1967, v. 1, p. 74ss, en tre  outros.
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"h is tó ria  da sa lvação", "e s ca to lo g ia ", "d o g m á tic a "  e "p a la v ra  de 
Deus"; é que eles pressupõem um conhecim en to  "s u p e r io r"  que trans­
cende todas as situações atuais. A  partir de sua trad ição  na história da 
teo log ia , estes conceitos tam bém  possuem rea lm en te  um a co loração 
idealista(6), e justam ente isto desafia  ho je tam bém  o m étodo histórico- 
crítico a explicar-se fren te  a eles.

No apênd ice ao liv ro  "So kennen w ie  d ie  Bibel n icht —  A n le itung  
zu e ine r m ateria lis tischen Lektüre b ib lischer Texte", de M. C lévenot, K. 
FüsseK7) designou a exegese m ateria lis ta  com o uma a lte rn a tiv a  para a 
exegese histórico-crítica estabelecida na m edida em que aque la  (a m a­
te ria lis ta ) se ap ro p ria  da Bíblia de acordo com as necessidades e metas 
da práxis co tid iana  e dos esforços políticos do povo, ao passo que esta (a 
h istórica-crítica) a u tiliza  com o m eio para apaz iguar, subjugar e fo rnecer 
consolo barato(8). O verbo "a p ro p ria r-s e "  de ixa  c laro  que a " le itu ra "  
m ateria lis ta  proposta por C lévenot e Füssel in troduz a s ituação a tu a l co­
mo d im ensão decis iva  na exegese  b íb lica . Em suas m anifestações teóri- 
cas(9), porém , K. Füssel não prova com nenhum a pa lavra  em que m edida 
o m étodo h istórico-crítico favo rece ria  tal apaz iguam ento , subjugação e 
consolo bara to (10). A  esta de fic iênc ia  na exposição de K. Füssel corres­
ponde uma outra a inda : não se pode parar na constatação de que os po­
bres são o ve rdade iro  su je ito  da Bíblia. O m étodo m ateria lis ta  tam bém  
não deve querer levar a um resultado exegético  e n tre  ou tros , a saber, 
que a Bíblia deve ser "a rra n c a d a " daque les que te riam  "se  ap ropriado  
de la  de m odo ile g a l"  e a "a g r ilh o a d o '^ 11). Por trás destas frases há mais. 
Todos estes em penhos exegéticos só têm sentido se a in terpre tação m a­
teria lis ta  se com preende com o lado teórico  dos esforços práticos pela 
transform ação da sociedade, para, através de sua re lação não- 
d iss im u lada  com a situação, pôr em andam ento  um processo revo luc io ­
nário , obter e fe ito . O processo de re fle xão  aqui não pode te rm inar com a 
descoberta de paradigm as de uma práxis subversiva nos escritos do AT e

(6) Cf. H. LIEBING, H istorisch-kritische Theolog ie , ZThK, 57:31 lss., 1960.
(7) M ünchen, 1980, p. 145ss.
(8) Ib id ., p. 147.
(9) Ib id ., p. 149-69.
(10) O mesmo tra tam ento  fa lta  tam bém  em  sua con tribu ição  "M a te ria lis t isch e  Lektüre de r B ib e l" ,

in: W. SCHOTTROFF & W. STEGEMANN, D er G o tt d e r K le inen  Leute, M ünchen, 1979, v. 1, p.
20-36, onde a pesquisa h is tó rico-crítica  é caracterizada com o "c iê n c ia  de  le g it im a ç ã o ' ' (P- 23). 
Q uanto a R. B u ltm ann, cf. seu parecer "D e r A rie r-P arag raph im Raum der K irche" de 1933, in: 
W. FÜRST, ed ., “ D ia lek tisch e  T h e o lo g ie " in  Scheidung und B ew ährung 1933-1936, ThB 34, 
M ünchen, 1966, p. 86-101.

(11) Ib id ., p 27
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NT; é preciso ap licá -los t12), assim com o, a fin a l, tam bém  a exegese 
histórico-crítica impôs um o b je tivo  p rá tico í13). Esta necessidade de estra­
tég ia  prática só fo i e laborada  por K. Füssel, entre  outros, de m odo estra­
nham ente m ortiço; isto é: fa lta  uma exposição daque las im plicações f i lo ­
sóficas da dou trina  m ateria lis ta  que contrariam  justam ente todo apaz i­
guam ento , subjugação e consolo barato e conferem  à causa da revo lu ­
ção sua d inâm ica  subversiva. Por isto, antes de travar um a discussão 
mais de ta lhada com base nos conceitos de "h is tó ria  da sa lvação", "esca- 
to lo g ia ", etc. acim a m encionados, temos que aduzir p rim e iram en te  a 
preocupação decisiva do m ateria lism o, que perm ite  superar para lização 
ética, tendência  leg itim adora  e ina tiv idade .

II 

M a te ria lism o :

O que s ign ifica  aqui então "m a te ria lis m o "?  Com este term o não 
se designa a teoria  b ito lada  (e entrem entes re fu tada  pe la  c iência  natu­
ra l) sobre a to ta lidade  das partículas e lem entares, e sim, desde V. I. Le- 
n in (14), uma ca te g o ria  filo só fica  que se u tiliza  para assinalar o estado 
dado ob je tivam en te  e que com preende todos os processos socia ist15). O 
esquema do progresso au tom ático  —  que K. M arx havia tom ado de G. 
W. F. Hegel e in te rp re tado  com o seqüência social de escravidão- 
feuda lism o-traba lho  assalariado burguês-com unism o —  fo i m od ificado  
por V. I. Lenin e J. Stalin no sentido de que todo acontec im en to  decorre 
de acordo com leis naturais ina lte ráve is. O progresso da sociedade, por­
tanto, não seria autom ático , porém  as leis naturais subjacentes a todo 
acontecim ento  poderiam  ser conhecidas com exa tidão  e ap licadas em 
termos práticos para co rrig ir o decurso da h istória e ga ran tir o progresso 
social. Este é, pois, o m o tivo  de com bate  e o estím ulo ético para acordar 
do sonho idealista  da harm on ia  in fin ita , reconhecendo que a exp licação 
otim ista do m undo carece de todo fundam en to , que a dúv ida  quanto  ao

(12) Cf. G. GIRARDI, in: P. ROTTLÄNDER, ed ., T h eo log ie  d e r B efre iung und M a rx ism us, M ünster, 
1986, p. 127ss.

(13) Cf. G. EBELING, W o rt und G lau be  (« W u G ), Tübingen, 1967, v. 1, p. 41.
(14) M a te ria lism u s  und E m p irio k ritiz ism u s  (ed ição a lem ã), M oskau, 1947, p. 277, 347ss., 350s.; cf. 

M. HORKHEIMER, M ateria lism us und M etaphysik , ZSf, 2:24ss., 29ss., 1933. Para m inha expos i­
ção do m a te ria lism o recorri tam bém  a outros traba lhos de H orkheim er: M a teria lism us und 
M ora l, ib id ., p. 162ss.; Der neueste A n g r if f a u f d ie  M etaphysik , ZSf, 6:4ss., 1937.

(15) Cf. tam bém  H. J. STÖRIG, K le ine  W e ltge sch ich te  d e r P h ilosoph ie , Stuttgart, 1971, v. 2, p. 246 
(Fischer 6136).
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desenvo lv im ento  h istórico é p lenam en te  con firm ada , que o m undo e a 
h istória, ao con trá rio , são in fluenc iáve is  com o processos autônom os. Co­
mo, porém , esta poss ib ilidade de in fluenc iação  sempre só se im põe em 
re lação com a situação, na exegese m ateria lis ta  a situação atual de pro­
clam ação tem que ser tam bém  o e le m e n to  in te rp re ta tiv o  dom inan te  
desta in terpre tação. A  situação não precisa mais perm anecer intocada e, 
com o ta l, ser convertida em processo sa lvífico m ed ian te  apelos b ib lica ­
mente " fu n d a m e n ta d o s " no sentido de agüen tá -la . E o contrário  que 
ocorre: a situação a tua l, na qua lida de  de fa to r in te rp re ta tivo , descobre 
os paradigm as bíblicos da prática subversiva. No que d iz  respeito ao m a­
teria lism o, este m otivo de luta é v incu lado  à re je ição  coerente de toda 
idé ia  de um presente d iv in o  (como criação e redenção), que poderia  jus­
tam ente levar à au to lim itação  e ao fa ta lism o, e a sua substitu ição pela 
doutrina  da auto-criação do ser hum ano através do traba lho^16). Esta é 
uma posição c la ra ; entre tan to , e la  não se encontra nas discussões te ó ri­
cas sobre a exegese d ita  m ate ria lis ta (17). Não obstante, a insistência na 
possib ilidade de in fluenc ia r o m undo e a h istória com o processos au tôno­
mos é a mesma coisa.

Com isto, vemos que a exegese cham ada "m a te r ia lis ta "  não é um 
m étodo de in terpre tação de te rm inado  pe lo  m ateria lism o em sentido r i­
goroso, mas que, com base em pressuposições m ateria listas, e la  in ve rte  
o p roced im ento  herm enêutico , acarre tando conseqüências de peso: a si­
tuação atua l de proclam ação faz com que o texto b íb lico  fa le  de m odo 
se le tivo, isto é, com o conhecido, so lidá rio  e no contexto de uma situação 
social a ser subvertida, ao passo que, conform e os critérios da exegese 
histórico-crítica, a situação do texto b íb lico  parece in ic ia lm en te  desco­
nhecida, não-so lidá ria  e estranha, só podendo fa la r com esforço para 
dentro  da situação de proclam ação em que nos encontram os. Com seu 
m ovim ento  re fle x ivo  que vai da análise histórica do texto para  a situação 
a tual de in terpre tação, porém , o m étodo histórico-crítico pode preservar 
mais v igorosam ente a estranheza e in d isp o n ib ilid a d e  da m aneira b íb li-

(16) H. GOLLWITZER, D ie  m a rx is tisch e  R e lig io n sk ritik  und d e r c h ris tlich e  G lau be , G ütersloh, 1981, 
p. 92 (GTB 33).

(17) Faltam, p. ex., considerações sobre o "e ts i deus non d a re tu r"  de D. B onhoe ffe r (cf. P. FROS­
TIN, M a rx ' und B onhoeffe rs R e lig ionskritik , ZThK, 73:334ss., 352ss., 1976) ou sobre diversas 
ten ta tivas de suspender a d ia lé tica  en tre Deus e m undo —  com o, p. ex ., na te o log ia  de J. 
M o ltm ann  (cf. H.-G. GEYER e G. SAUTER, in: W .-D. MARSCH, ed ., D iskussion üb e r d ie  Th eo lo ­
g ie  de r H o ffnung , M ünchen, 1967, p. 79s, 119s.) ou na teo log ia  da encarnação (cf. H. 
BRANDT, In de r N ach fo lge  der Inka rna tion , ZThK, 78:367-89, 1981).
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ca de pensar(18), a qual se expressa de m odo revo luc ioná rio  como d ia lé ­
tica  de Deus e m undo(19). No presente estudo, eu gostaria de, com base 
nos conceitos "h is tó ria  da sa lvação", "e sca to lo g ia ", "d o g m á tic a "  e " p a ­
lavra de Deus", expor três coisas: 1) o sentido que a inda  tem esta insis­
tência na estranheza e ind ispon ib ilidade  da m aneira b íb lica  de pensar 
fren te  às considerações m ateria lis tas; 2 ) diversas observações e resulta­
dos de pesquisa do m étodo h istórico-crítico que apó iam  a tese de que e le  
não é uma corrente in te rp re ta tiva  que b loque ia  o caráter subversivo da 
Bíblia por causa de pressupostos idealistas irrenunciáve is; 3) e, por fim , 
que o fosso que K. Füssel e outros enxergam  entre o m étodo histórico- 
crítico como "c iênc ia  de le g itim a çã o " e a exegese m ateria lista^20) não 
existe quando o p roced im en to  histórico-crítico se m antém  liv re  de ten­
dências in terpre ta tivas leg itim istas que, em  parte, são provocadas já pe­
los próprios textos bíb licosí21).

III

H is tó ria  da sa lvação:

Segundo G. W. F. Hegel, a verdade não é real de outra m aneira 
do que na fo rm a de posições históricas sucessivas. Cada posição é, de 
certo modo, a verdade. Como, porém , e la  só o é de m odo restrito, o que 
m antém  o processo d ia lé tico  da história em andam ento  é justam ente o 
fa to  de que cada posição, ao ter vencido, se reve la como insufic iente . 
Por isto a verdade exige  uma posição nova e con trad itó ria , que supera a 
an te rio r e, após sua própria  v itó ria , sofre o mesmo destino. Nesta cons­
tante a lte rnânc ia , a verdade que estava presente em posições anteriores 
é superada e, ao mesmo tem po, preservadat22). A  concepção histórico-

(18) Cf. K. BARTH, KD 111/3, p. 432; P. STUHLMACHER, Neues Testament und H erm eneutik , ZThK, 
68:148ss., 1971; H.-G. GADAMER, W ahrhe it und M ethode, Tübingen, 1975, p. 284ss.; com es­
ta ca tegoria  da "p e rc e p ç ã o ", desde en tão  assum ida por muitos exegetas h istórico-críticos (p. 
ex., U. LUZ, in: J. MOLTMANN, ed ., N ach fo lge  und B e rg p red ig t, M ünchen, 1981, p. 37ss., 
65ss.), se quer d izer que a exegese h istó rico-crítica  costum eira  arvorou-se em  senhor e ju iz  da 
trad ição, ao invés de con tinua r a se en tender com o destina tá rio  da m ensagem . A  confissão 
ineren te  aos textos tem  seu d ire ito  ob je tivo , que tem que ser levado em  conta. Os resultados 
exegéticos perm anecem  qua lificado s  pe la  fé.

(19) Cf. W. SCHL1CHTING, Sozialismus und b ib lische D enkform , EvTh, 32:599ss., 1972.
(20) A liás, e le  tam bém  não existe quando , p. ex., se lêem  as de fin ições  de A. v. JÜCHEN, in: 

SCHOTTROFF/STEGEMANN, op . c it. (nota 10), p. 17; cf. M. NOTH, G e sa m m e lte  S tudien zum 
A lte n  Testam ent, M ünchen, 1966, v. 1, p. 201ss (ThB 6) quan to  à rea leza  no A n tigo  O riente .

(21) Cf. H. L. STRACK & P. BILLERBECK, K om m enta r zum  N euen T estam en t aus Ta lm ud und M i­
drasch, M ünchen, 1979, v. 3, p. 303ss.

(22) C. F. v. WEIZSÄCKER, in: G. STAMMLER, Betrachtungen ü b e re in  hege lian is ie rendes W ahrhe its­
verständnis, KuD, 20:245, 1974.
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salvífica de J. Chr. K. v. Hofm ann in terpre ta  estas sucessivas posições his­
tóricas com o etapas p re lim inares, como pré-exposiçõe,s "va tic in a d o ra s " 
da meta fin a l da história em Cristo; elas podem  ser iden tificadas in e q u i­
vocam ente como tais, sem que a consum ação da h istória já fosse conhe­
cida. A  própria  história provoca esta in terpre tação de uma reve lação pro­
gressiva. "H is tó ria  da sa lvação" é, portanto, a h is tó ria  p ro fé tica , "v a tic i-  
n a d o ra " da salvação, a história que, em uma sucessão de etapas h is tóri­
cas, d irige-se de m odo conseqüente para a salvação universal em 
Cristo(23).

Ao lado deste esboço de v. Hofm ann fo ram  desenvo lv idas a inda 
outras concepções(24), que se a lte rnam  entre história da salvação e esca- 
to lo g ia t25). E verdade que elas pressupõem —  através de re in te rpre ta - 
ções p a rc ia lm e n te  t ip o ló g ic a s  ou a lte ra ç õ e s  na co n ce p çã o  
escato lóg icaí26) —  a contrad ição, mas não im põem  ao conceito  b íb lico  
de história a idé ia  de uma te leo log ia  im anente , que lhe é a lh e ia t27): a 
partir de Cristo, do fim  da h istória reve lado  escato log icam ente , mostra- 
se, em retrospecto, que a salvação já estava ind icada na h istória do fra ­
casso hum ano, de m odo an titíp ico , ou seja, que os contornos da história 
hum ana pro fe tiza ram  in co n tra rio  a salvação histórica fin a l por vir.

O aspecto idea lis ta  destas concepções histórico-sa lvíficas consiste 
no fa to  de, através de re in terpretações e a lterações de sentido, a história 
pro fana v iv ida  e sofrida em p iricam ente  ser com patib ilizada , de m odo 
que faça sentido, com o reg im ento  de Deus com o princíp io  suprem o e 
propriam ente  a tuante  por trás da h istória. Pergunta-se, agora , se a e x e ­
gese h is tó rico -c rítica , a partir do seu m étodo, favorece  rea lm ente  esta 
visão da história. D igno de nota é o fa to  de R. Bultm ann —  que, com ba­
se na teo log ia  de Paulo, se opôs a toda in terpre tação histórico-sa lvífica 
da história profana^28) —  ter de fend ido , não obstante, a op in ião  de que 
a história ve tero testam entária  tenha pro fe tizado , no fracasso de pacto,

(23) R. BULTMANN, G lau ben  und V ers te hen  ( =  G uV ), Tübingen, 1968, v. 2, p. 168ss.; H. THIELI- 
CKE, G la u b e  und D enken in  d e r N euze it, Tübingen, 1983, p. 267s; H. G ra f REVENTLOW, H aup t­
p ro b le m e  d e r a ltte s ta m e n tlich e n  Theo log ie , Darmstadt, 1982, p. 96ss. (EdF 173), re la to  sobre 
a pesquisa.

(24) C onhecido é, sobretudo, o esboço de G. v. RAD em  sua Teo log ia  do A n tig o  T estam ento , 2 v .; 
cf. quanto  a isto H. G ra f REVENTLOW, H a up tp ro b lem e  de r b ib lisch en  Theo log ie , Darmstadt, 
1983, p. 12ss. (EdF 203), re la to  sobre a pesquisa.

(25) Cf., p. ex., R. BULTMANN, op . c it. (nota 23), p. 171ss., 176ss., 179ss., 183ss.; c f . _________ , Exe-
ge tica , Tübingen, 1967, p. 369ss.; J. MOLTMANN, Th eo log ie  de r H o ffn ung , M ünchen, 1966, p. 
134ss. (BEvTh 38).

(26) R. BULTMANN, G uV , Tübingen, 1965. v. 3, p. 98s.
(27) O. BAYER, Theo log ie , G laube und B ildung, ZThK, 72:230, 1975.
(28) G uV , v. 2, p. 182ss.; G uV , v. 3, p. 102ss., 105ss.
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re ino  de Deus e povo de Deus, Cristo com o o éschaton. F. Hesse a firm ou  
então, com razão, que o C rucificado certam ente é rea lização da prom es­
sa d iv ina  do AT, mas que este té los —  a suspensão escatológ ica do fra ­
casso —  não pod ia  ser de rivado  ou ve rificado  em p iricam ente  a partir da 
história pro fana na época do AT(29); logo, não haveria  fundam en to  real 
para fa la r de uma "h is tó r ia "  da salvação.

Para nossa a rgum entação é mais decisivo que a exegese 
histórico-crítica, através do estudo  das fon tes  da história docum entada 
e fe tivam ente  (tam bém  fo ra  da B íb lia) e através da separação m e to d o ló ­
gica de h is tó ria  da trad ição  e crítica  das trad ições^30), pôde substituir o 
conceito de "h is tó ria  da sa lvação" pe lo  de "h is tó r ia  id e a l" (31). Para tan­
to e la  não apenas destacou as consideráveis d ife renças existentes entre 
esta história idea l, construída com maciças fa ls ificações da h istória, e o 
e fe tivo  transcurso da h istória p ro fa n a i32). Ela tam bém  pôde cham ar a 
atenção para o fa to  de que, dev ido  à va ria b ilid a d e  dos testemunhos, da 
incom pa tib ilidade  das tendências e m anifestações de fé , da fo rte  acen­
tuação da desgraça (cf. p. ex. Am  4.6-13)(33) e da descontinu idade (cf. p. 
ex. SI 89.39ss; 106)(34) e, até mesmo, dev ido  à autocom preensão dos his­
to riógra fos bíb licosí35), a idé ia  h is tórico-sa lvífica é uma construção in te ­
lectual de nossa época(36). Desta m aneira  o m étodo h is tó rico -c rítico  fez 
m alograr toda ten ta tiva  idealista de negar, m ediante  a B íblia, a re a lid a ­
de de uma história a ser corrig ida . Também em re lação a am bos os testa­
mentos e le  vê hoje no cristianism o e no judaísm o duas tradições m uito 
d ife rentes, porém  de igua l peso e va lor, que seguem a trad ição vetero- 
testam entária (37).

Com base nestas re flexões e resultados, é preciso fa la r, jun tam en­
te com G. K lein, de uma res is tênc ia  do AT e NT à idé ia  da história da sal­
vação; a concepção h istórico-sa lvífica troca, com tendência  leg itim ista , a

(29) A bsch ied von de r H e ilsgesch ich te , Zürich, 1971, p. 45ss (ThSt 108).
(30) G. FÜHRER e t a l i i ,  Exegese des ATs, H e ide lbe rg , 1973, p. 99ss., 117ss. (UTB 267).
(31) p. ex., F. HESSE, op . c it. (nota 29), p. 27ss.; __________, Zur P rofan itä t de r Geschichte Israels,

ZThK, 71 :276ss., 1974.
(32) ID., Kerygm a oder gesch ichtliche W irk lichke it? , ZThK, 57:25s., 1960; R. BULTAAANN, Exegeti- 

ca, op . c it. (nota 25), p. 360ss.
(33) F. HESSE, op . c it. (nota 29), p. 27ss.
(34) G. KLEIN, B ibel und H eilsgeschichte, ZNW , 62:29ss., 1971.
(35) F. HESSE, op . c it. (nota 31), p. 269ss.
(36) G. FÜHRER, Estru turas teo lóg icas  fu n d a m e n ta is  do AT, São Paulo, 1982, p. 27; O. WEBER, G e­

sam m elte  Aufsätze, op . c it. (nota 5), p. 71s.; quanto  à te o log ia  de Lucas, cf. E. E. ELLIS, Die 
Funktion der Eschatologie im  Lukasevangelium , ZThK, 66:387ss., 1969; H. FLENDER, H e il und 
G esch ich te  in  de r Theo log ie  des Lukas, M ünchen, 1968, p. 131, 136 (BEvTh 41).

(37) F. HESSE, Die Israe lfrage in neueren Entwürfen B ib lischer Theo log ie , KuD, 27:194, 1981.
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afirm ação de que "D eus fa la  na h is tó ria " com a de que "D eus fa la  a p a r­
t ir  da h is tó ria "(38). Não se trata aqui de mera disputa em torno de pa la ­
vras, pois, para a com preensão cristã, Deus é senhor da história e neste 
sentido fa la  " n e la " ,  porém , processos históricos com o tais, " a  p a rtir "  dos 
quais ou "a tra v é s " dos quais Deus teria que fa la r, não são fon te  de reve­
lação e leg itim ação(39). O não-cum prim en to  da promessa de Natã (cf. 2 
Sm 7 e 2 Rs 25) é um exem plo  e loqüen te  de re fu tação histórica para esta 
a firm ação t40). Por conseguinte, para a fé  cristã a história é o espaço, o 
horizonte da com provação da fé , dentro  do qual e la  crê apesar de expe­
riências históricas e apesar da abscond idade de Deus(41).

Não a exegese h istórico-crítica, e sim a concepção m ateria lis ta  da 
história corre perigo, a partir do seu m étodo, de traba lha r com esquemas 
histórico-salvíficos, em preendendo uma construção histórica apriorista  
daqu ilo  que é fac tíve l, in te rp re tando a revo lução com o ka i rós que faz 
época e exp licando  a h istória precedente de m odo ecletista com o a lgo 
d irec ionado  para este ka irós^42 :̂ textos históricos só podem  ser aclarados 
em seu s ign ificado  onde suas posições históricas de então a inda  possam 
ser ligadas ao presente atua l e a seu horizonte fu tu ro  daqu ilo  que é ima- 
nentem ente possível. Esta construção h istórico-sa lvífica só tem êx ito  e 
consegue cum prir sua fin a lid a d e  revo luc ioná ria  enquanto  o ka irós  dura 
(ou pode ser m antido a rtific ia lm e n te  v ivo)(43), isto é, enquanto  o curso 
da história a inda não o tive r re fu tado t44). Exemplo de tal construção 
histórico-sa lvífica são, quanto  às revoluções e aos m ovim entos revo luc io ­
nários, a tua lm en te  os capítulos 1 a 15 de Êxodo. Segundo critérios 
histórico-críticos, aqui parece que se hipostasia de m odo ecletista(45) 
uma história da salvação m ediante  m etáforast46). Os perigos que pode 
correr uma com unidade narra tiva  que na adoração do sucesso histórico

(38) G. KLEIN, op . c it. (nota 34), p. 43: cf. __________, in:_R ekon s truk tio n  und In te rp re ta t io n , M ü n ­
chen, 1969, p. 145ss., 180ss. (BEvTh 5 0 ) ; __________ T h eo log ie  des W ortes  G o ttes  und d ie
H ypothese d e r U n ive rsa lgesch ich te , M ünchen, 1964, p. 54ss. (BEvTh 37). etc.

(39) Barmen I; cf. K. BARTH, KD 11/1, p. 194ss; G. BESIER, Barmen und der Hum anism us Gottes, 
EvTh, 44:542-62, 1984.

(40) F. HESSE, op . c it. (nota 31), p. 284.
(41) M. HONECKER, Ein gem einsam es G laubensbekenntn is  fü r Christen und Juden?, KuD, 27:213, 

1981.
(42) Cf. ja J. BURCKHARDT, W e ltge sch ich tliche  B etrach tungen , S tuttgart, 1969, p. 5 (Kröner 55).
(43) H. GOLLWITZER, op . c it. (nota 16), p. 95s.
(44) Cf. R. BULTMANN, G uV , v. 2, p. 184.
(45) H.-J. KRAUS, Das Thema "E xodus", EvTh, 31:608-23, 1971; G. SAUTER, "E xodu s" und "B e ­

fre iu n g "  als theo log ische M e taphern , EvTh, 38:541ss., 1978; H.-J. HERMISSON, Gottes Freiheit
—  S pie lraum  des M enschen, ZThK, 82: 141ss., 1985.

(46) G. SAUTER, op. c it. (nota 45), p. 550s., 553ss.
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se distancia da própria  rea lidade  histórica não deveriam  ser 
ocultados(47). Neste sentido, o protesto da pro fec ia  de juízo contra a 
usurpação de tradições de salvação no Israel p ré -exílico  (cf. Os 1.9; 
13.4ss; Am  3.2; 5.18; 9.7, etc. ) deve dar o que pensar. Deveria fica r c laro 
que a Bíblia pode ser lida com o com en tá rio  p o lítico t48), mas que a histó­
ria de Israel não se repete em outros povos(49).

IV 

Escatologia:

Sob "e sca to lo g ia ”  entendem os a a lte ridade  de Deus que se en ­
contra em crassa contrad ição com a presente ordem  do m undo e não 
cresce h is tórico-sa lv ificam ente  na história. A "h is tó r ia "  escato lóg ica não 
pode ser expressa com as categorias da "h is tó ria  da m orte ' '(50). De acor­
do com as pesquisas histórico-críticas, o éschaton não pode ser com pati­
b ilizado  com a h istória do m undo, isto é, sua d im ensão (já na criação) 
está livre de toda preparação. Ela não é o a lvo  da h istória nem desvela o 
sentido da história. Com isto, a "e sca to lo g ia " está em clara contrad ição 
com a "h is tó ria  da sa lvação"(51 ). Para o m ateria lism o, porém , a luta pela 
salvação absoluta só tem sentido se a rea lização deste ob je tivo  está ao 
alcance da capacidade do ser hum ano, isto é, pode ser in ic iada  e p repa­
rada d e n tro  da h istória terrena. Na qua lidade  de lado teórico do em pe­
nho prático pe la  consecução da sociedade sem classes, o m ateria lism o 
tem que insistir, portanto, que tal salvação "e sca to ló g ica " está colocada 
com o possib ilidade no tem po e na história.

A  exegese histórico-crítica observou que, de acordo com a m ane i­
ra b íb lica de pensar, a irrupção da rea lidade  sem ana log ias de Deus —  
isto é, o ag ir de Deus de m odo gera l —  se dá de m odo h is tó rico . O ag ir 
que traz este éschaton não é restrito de m aneira  esp iritua lis ta  nem d ilu í­
do a ponto de se transform ar em  um to ta lite r  a lite r  não te rreno t52). No 
entanto , à d ife rença  da concepção m ateria lis ta , esta história escato lóg i-

(47) Cf. quanto  a Is 7.1 -9 F. HESSE, op . c it. (nota 31}, p. 285ss. ; cf. tam bém  F. CRÜSEMANN, G rund­
fragen  sozia lgesch ich tlicher Exegese, EvErz, 35:278, 1983.

(48) H. SCHRÖER, B ibe lauslegung durch B ibe lgebrauch, EvTh, 45:5075s., 1985.
(49) M. NOTH, G e sa m m e lte  S tud ien zum  AT, M ünchen, 1969, v. 2, p. 67, 97 (ThB 39); K. BARTH, KD

II1/4, p. 652s.
(50) O. WEBER, G ru n d la g e n  de r D ogm a tik , N euk irchen -V luyn , 1972, v. 2, p. 115ss.; 136.
(51) R. BULTMAIMN, G uV , v. 3, p. 102ss.; F. HESSE, op . c it. (nota 29), p. 61s., 66s.
(52) W. SCHRÄGE, Heil und H e ilung  im Neuen Testament, EvTh, 46:197ss., 1986.
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ca acontece contra as possib ilidades próprias deste m undo, o que se po­
de ver em am bos os com ponentes tem po ra is  com que esta d im ensão é 
descrita. Sem poder expor po rm enorizadam ente  a in fluênc ia  histórico- 
crítica sobre a concepção escatológ ica de tem po de K. Barth(53), d izem os 
que, de acordo com Barth, Deus, como senhor do tem po, d e fine  por seu 
tem po a q u ilo  que e le  faz desde sempre de m odo histórico (cf. SI 31.16). 
Como deus praesens e le  ocupa o m eio  entre o com ponente p re té r ito  de 
seu ag ir, que proclam a a va lidade  já acontecida de sua salvação^54), e o 
com ponente fu tu ro , que d is tingue c laram ente  a rea lidade  desta salva­
ção de toda rea lização m undana a rb itrá ria t55). Com isto parece ter razão 
a op in ião  m ateria lis ta  de que todos os três com ponentes juntos (p re té ri­
to, presente, fu tu ro : cf. Hb 13.8) im plicam  a separação espacial de um 
governan te  supra-h istórico do m undo que in tervém  a tivam ente : a tota l 
ausência de ana log ias de uma esfera supraterrena de tem po perm anece 
total. A  com ple ta  diástase com o desenvo lv im ento  histórico em curso 
tam bém  im põe restrições absolutas a uma rea lização fin a l da salvação. 
Desta concepção escatológ ica resulta, para o m ateria lism o, que o re ino 
de Deus não é um re ino  que se prepara de m odo po lítico  ou re lig ioso , 
nem de m odo p ro fano  ou cúltico. O aspecto do factíve l está to ta lm ente  
exclu ído aqu i. E a esta circunstância está associada tam bém  a suspeita 
de que o ve rdade iro  sentido da pregação de Jesus pode m uito  bem ser 
expresso em m isericórd ia  e cura, mas tão -som en te  de m odo crítico em 
re lação ao m undo (cf. Jo 18.36), e não em idéias e esquemas cosmovisi- 
vos concretos(56): a escato log ia  d e fine  a existência do crente através de 
ausência de ana log ias e não a vê in ic iada  e preparada através das lutas 
históricas concretas.

E interessante que justam ente a q u ilo  que p. ex. E. Blochí57) e H. 
A lbert(58) e outros destacaram  com o e lem ento  exp los ivo  e revo luc ioná rio  
do cristianism o, aparece aqu i com o tendência burguesa: a escatolog ia. 
AT e NT de m aneira  a lgum a querem  d izer que a fo rm a escatológ ica de

(53) KD 1/2, § 14, p. 55s.; O. WEBER, op . c it. (nota 5), p. 150ss.; D. CLAUSERT, T heo log ischer Z e itb e ­
g r if f  und po litisch es  Ze itbew uß tse in , M ünchen, 1982, p. 115ss., 154ss (BEvTh 90).

(54) O. PLÖGER, T h e o k ra tie  und E schato log ie , N euk irchen-V luyn , 1968, p. 37ss., 50ss., 129ss. 
(W MANT 2); R. BULTMANN, G uV , Tübingen 1972, v. 1, p. 208ss.

(55) Th. C. VRIEZEN, A n  o u tlin e  o f O ld  T estam ent Theo logy, W agen ingen, 1960, p. 366ss.; R. BULT­
M A N N , Theo log ie  des N euen Testam ents, Tübingen, 1968, § 40, p. 346ss.; § 50, p. 427ss.

(56) Cf. E. GRÄSSER, T e x t und S itua tio n , G ütersloh , 1973, p. 84-122, 302-30; cf. tam bém  K. BARTH, 
KD l / l , p. 73 e, sobre isto, H.-P. GÖLL, O ffe nba rung  in de r Geschichte, EvTh, 45:535, 1985.

(57) Das P rinz ip  H o ffnung , F rank fu rt/M ., 1967, v. 3, p. 1405ss;__________, A theism us im Christen­
tum , F rank fu rt/M ., 1968, p. 66.

(58) T ra k ta t üb e r K ritische  V e rn u n ft , Tübingen, 1968, p. 161ss.
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existência levasse a uma separação do m undo e a uma para lização da 
ética. Já desde o início, o conceito de escato log ia  está, no AT e NT, v in ­
cu lado à ex igênc ia  de conversão e cham ado para o seguim ento . A va n ­
tagem  revo luc ioná ria  que o m étodo histórico-crítico extra i in te rp re ta tiva - 
mente dos textos se expressa c laram ente  no fa to  de os projetos de crítica 
ao m undo contidos no AT e NT não serem apenas as visões de fu tu ro  de 
um de term inado (e freqüen tem ente  desencora jador) sta tus quo, isto é 
—  m od ificando uma fo rm u lação  de J. M o ltm ann t59) — , de a q u ilo  que é 
m utável não ser m edido apenas de acordo com o aná logo  que pe rm ane­
ce, mas de acordo com a d im ensão escatológ ica do m undo: Se, deste m o­
do, a crise histórica é v ivenc iada  com o d e b ilitam en to  do ve lho  m undo(60) 
e se neste deb ilitam en to  se crê a lgo  rad ica lm ente  novo, que penetra na 
rea lidade  e na h istória por m eio do crente que não pertence mais ao ve­
lho, então a to ta lidade  da história se inculca com o crise e catástrofe das 
coisas existentes e a fé  se reve la  em re lação ao ve lho  como antítese que 
não pode mais ser corrom pida. Em contraposição aos esboços de J. M olt- 
mann (61) ou de G. G utiérrez(62) —  que, em ú ltim a análise, só concebem  
o êxodo e até a ressurreição como am pliações do quadro  da história do 
ve lho  e, com isto, se esquivam  da d ia lé tica  de Deus e m undot63) — , a in ­
da considero a concepção conseqüentem ente escatológ ica da p lu rid i- 
m ensionab ilidade do m undo m anifestada em Jo 1.14 (cf. tam bém  1 Co 
7.31 )(64) com o uma m otivação m uito  mais intensa para projetos éticos 
adequados a nosso tem po. Quem  percebeu o abism o do m undo a través 
do Evangelho com preende que esta p lu rid im ens ion a lidade  em  Cristo 
não é mera co incidência , mas a fon te  do potencia l ético (cf. Jr 20.9). 
Aqui o m undo e a h istória passam a ser processos que perdem  seu e fe ito  
corruptor sobre a fé  ética. A  concepção escatológ ica não subtrai ao es­
forço hum ano sua necessidade nem sua concretitude. Pelo contrário : se­
gundo o AT e NT, a concre titude da ação ética é o testem unho do éscha- 
ton  em seu com ponente  p re té r ito ; e mais: a fé  no que já aconteceu es- 
ca to log icam ente  não pode senão converter-se em testem unho ético con- 
c re to í65). E este testem unho escato lóg ico-é tico  se reporta  —  tanto no AT

(59) op . c it. (nota 25), p. 238: cf. tam bém  W. SCHLICHTING, op . c it. (nota 19), p. 599ss.
(60) A. SCHWEITZER, Geschichte der Leben-Jesu-Forschung, in: __________, G esa m m e lte  W erke ,

M ünchen, 1971, v. 3, p. 357.
(61) op . c it. (nota 25), p. 163 (cf. p. 74ss).
(62) T eo log ia  da lib e rta çã o , Petrópolis, 1985, p. 130ss.
(63) Cf. G. SAUTER, in: W .-D. MARSCH, op . c it. (nota 17), p. 119s.; __________"E xodus" und  "Be-

fre iu n g " .. .  (nota 46), p. 554s.
(64) Cf. as fo rm u lações a inda  não superadas de A. SCHWEITZER, Die M ystik des Aposte is Paulus, 

in: __________, G esa m m e lte  W e rke , M ünchen, 1971, v. 4, p. 161ss., 165; cf. 489.
(65) E. KÂSEMANN, EVuB, G õ ttingen , 1970, v. 2, p. 223ss. (237s); W. KRECK, G ru n d fra g e n  d e r Dog- 

m a tik , AAünchen, 1977, p. 177ss.
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quanto no NT —  na tura lm en te  a pro jetos sociais e revo luc ionários já 
ex is ten tes . A bstra indo da m otivação escatológ ica, não existe uma ética 
bíb lica especia l. A  preocupação do aspecto fu tu ro  é a ava liação  sóbria 
da pecam inosidade e im perfe ição  tam bém  da ação hum ana m otivada 
pelo éschaton(66). A  pecam inosidade e im perfe ição  desse ag ir m otivado 
escato log icam ente  não podem  ser e lim inadas, mas se encontram  sob a 
promessa escatológ ica de que o foco ético, a "to rc id a  que fu m e g a " de Is 
42.3 e M t 12.20 não é apagado por elas.

Na m edida em que a pesquisa h is tó rico -c rítica  pode q u a lifica r 
deste m odo a firm ações do AT e NT como escatológicas, e la  contribu i con­
s iderave lm en te  para uma com preensão subversiva da Bíblia —  para 
uma com preensão, porém , que não deriva  as a firm ações e a m otivação 
por elas com unicada da d im ensão da "h is tó ria  da m o rte " e que se reser­
va a liberdade de a qua lque r hora questionar seriam ente o ag ir hum ano. 
Nesta d im ensão escato lóg ica os textos tornam  a ir a lém  de seu contexto 
h is tórico-pro fano. Todavia, o m ateria lism o —  que te ria  que com bater 
tam bém  exegeticam ente  a ilusão, inerente aos textos, de uma ordem 
que penetra no m undo existente a partir de fo ra (67) —  cham a a atenção 
a inda para uma circunstância essencial: quando se torna concreta, uma 
ética d e fin id a  a partir da escato log ia  assume fac ilm en te  afirm ações de 
caráter social, e mais: a firm ações de tom assistencialista; existe o perigo  
de que, em sentido po lítico , e la  não vá a lém  de fó rm u las soterio lóg icas e 
cosmológicas(68).

V 

D ogm ática :

A  in terpre tação dada por D. B onhoe ffer ao salm o 58 no sentido de 
que un icam ente  a inocência de Cristo te ria  o d ire ito  de fazer tais acusa­
ções me pareceu dogm ática  porque, neste caso, um enunciado  dogm á ti­
co estabe lec ido sobre pecado e culpa(69) se sobrepõe à situação histórica 
de origem  do texto.

(66) A  reserva esca to lóg ica tem , portan to , sobretudo, conseqüências éticas e volta-se contra a le ­
v iana  jus tificação de d ita du ra  e te rro r; (sobre L. D. Trotzki, cf. I. FETSCHER, D er M a rx ism us —  
seine Geschichte in D okum enten, M ünchen, 1973, p. 738ss.).

(67) Cf. Mc 3.27s.; M t 11.5; 12.28s.; Lc 4.18; 11.20ss.; 1 Jo 3.8.
(68) Cf. 1 Sm 2.6ss.; SI 72; 75; 113; 146; Is 40.22s.; 2 Ts 2.5ss.; o versículo Lc 1.52 está na trad ição de 

Qum ran (cf. W. GRUNDMANN, Das E vangelium  nach Lukas, Berlin , 1971, p. 63) e tem  um pa­
no de fun do  cósm ico-dualista.

(69) Cf. Th. LORENZMEYER, W ider das Dogm a von der S ünd los igke it Jesu, EvTh, 31:452-71, 1971 è 
sobre isto H. GOLLWITZER, Zur Frage der "S ünd los igke it Jesu", ib id ., p. 456-506.
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Ora, a re la tiv ização de todos os conteúdos in te lectua is é uma e x i­
gência do m ateria lism o. O m ateria lism o é, em si, o extrem o oposto da 
absolutização de determ inadas idéias. Porque não postula um princíp io  
independente  do tem po, mas d e fine  a q u ilo  que é razoável com o o m áxi­
mo de com prom issiv idade social a tua l, e le  tem que re la tiv iza r todos os 
conteúdos in te lectua is como produtos de uma de te rm inada  situação. O 
que é "v e rd a d e "  é nervo vita l de interesses e convicções de grupo, é o 
d iá logo  a lim en tado  por experiências comuns. A  asserção fixa , absoluta, 
incorrig íve l, que não partic ipa  e se isola das relações econôm icas de po­
der em constante m utação, é, pe lo  contrário , m orta e inveríd ica.

Q uanto a isto, temos que dizer que a exegese h istórico-crítica, co­
mo m étodo secu la r, de m odo a lgum  pretende re tira r da B íblia, u tilizada  
como pedre ira , a lgo  assim com o m ateria l de construção para uma dog­
m ática im utáve l com pretensão supra-histórica, d iv ina . Antes, esta co le ­
ção de produtos dou trina is  criticada pe lo  m ateria lism o é resultado de e r­
ros de po lítica eclesiástica bem posteriores. A  pesquisa h istórico-crítica 
defende justam ente a posição de que não se deve con fund ir a ob je tiva - 
ção hum ano-h istórica do Evangelho com a "p a la v ra  de Deus" situada 
atrás d istoí70). Adem ais, seria uma s im p lificação  tachar a dogm ática  cris­
tã hod ierna de idea lis ta  no sentido de que, segundo e la , palavras hum a­
nas seriam  leg itim adas por um princíp io  in tem pora l da verdade. O que 
ocorre é o contrário : exegetas histórico-críticos com o R. Bultm ann e n fa ti­
zam em gera l que um enunciado  fe ito  por teólogos só é "v e rd a d e iro "  se 
dá "respos ta " à pergunta da respectiva situação concreta(71). E R. Bult­
m ann não associa com a pa lavra  de Deus o term o greco-helen ista  lége in , 
o "e x p lic a r" , mas o "p ro c la m a r" , que possui caráter de interpelação^72), 
respondendo à pergunta da existência e não à do interesse que dispõe e 
do in te lecto  que le g itim a i73). No entanto , este "p ro c la m a r"  se reserva o 
d ire ito  de ro m pe r, de de s in te g ra r a expecta tiva  da situação. Portanto, 
este proclam ar está fo ra  da esfera hum ana de poder, razão pela qua l A. 
v. Harnack tam bém  cham ou justificadam ente  a dogm ática  no sentido cri­
ticado pe lo  m ateria lism o de intrusão grega(74) e H. J. Iw and designou co­

(70) H. THYEN, Positivismus in der Theo log ie , EvTh, 31:495, 1971.
(71) G uV , v. 1, p. 116.
(72) Ib id ., p. 274ss.; 282s; cf. tam bém  E. BRUNNER, O ffe n b a ru n g  und V e rn u n ft, Zürich, 1961, p.

203, 222s.; R. BOHREN, P re d ig tle h re , M ünchen, 1974, p. 1 3 0 ;___________ in: G. HUMMEL, ed.,
A u fg a b e  d e r P red ig t, Darm stadt, 1971, p. 229s (WdF 234).

(73) Cf. tam bém  C. WESTERMANN, Schöpfung, B erlin , 1979, p. 23 (TTh 12).
(74) Lehrbuch d e r D ogm engesch ich te , Darm stadt, 1964, v. 1, p. 20, 24s.; cf. W. ELERT, D er A u s ­

gang d e r a ltk irc h lic h e n  C h ris to lo g ie , B erlin , 1957, p. 314.
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mo tarefa essencial da dogm ática  cristã a necessidade de perceber o No- 
l i m e ta n g e re , a não-ap reens ib ilidade  in te lectua l da pa lavra  de Deus(75).

Coisa d ife re n te  é a idé ia  do "c e n tro "  da Escriturai76). Neste caso 
não se trata de uma coleção de enunciados doutrina is , mas de uma idé ia  
fu n d a m e n ta l h istoricam ente variada . Já em 1865 H. Ewald designou o 
êxodo  com o centro do AT, até da Bíblia toda(77), o que é con firm ado  por 
pesquisas h is tó rico -tra d itiva s (78).

Ora, neste contexto o m ateria lism o pode pergunta r se este "c e n ­
tro "  b íb lico  do "ê x o d o "  não teria  que se vo lta r teo log icam ente  contra o 
sola sacra scrip tura^79), isto é, se não haveria  ho je  situações de "ê x o d o "  
que dão con tinu idade a este "c e n tro "  de tal m aneira  que e le  nos coloca 
em contrad ição ao menos parc ia l com de term inadas tradições canônicas 
da B íblia —  isto é, tradições fundadoras da Ig re ja í80). A  concepção m ate­
ria lis ta  aponta com razão para o fa to  de que a verdade de um a a firm a ­
ção não co inc ide necessariam ente com sua derivação da trad ição, de 
sorte que um a exegese não precisa necessariam ente apegar-se à tra d i­
ção in te rp re ta tiva  de Israel, da com un idade p rim itiva  e da Igre ja, isto é, 
à ob riga to riedade  de um cânone como contexto de uma herm enêutica  
adequada à Escritura(81). Q uando se leva o "ê x o d o "  rea lm en te  a sério e 
se "e m ig ra "  com os testemunhos bíblicos, fo rm u lados por seres hum a­
nos, para as convenções lingüísticas e situações sociais de hoje, não se 
precisa derrubar a cerca da exegese "co n fo rm e  a Escritura" e conceder 
" lib e rd a d e  de consciência"?

Levando isto em conta a pesquisa h istórico-crítica pode aponta r 
para o fa to  de que o m otivo  lite rá rio  de construção da B íblia com o ta l já é 
um êxodo. Isto é, no AT e no NT, conceitos com o "c r ia ç ã o " , "p a c to " , 
" fé " ,  "p e c a d o "  e " ju s tiç a " , etc. se desenvo lveram  em uma contrad itó ria  
p o lifo n ia  de sabedoria  e m ito log ia  do A n tigo  O rien te , m etafísica grega, 
especulações gnósticas, etc., isto é, em uma incom ensuráve l d ive rs ida ­
de de contextos lingüísticos vivos e form as sociais do fa la r. No processo 
histórico da re fund ição  da trad ição, perdem -se constantem ente posições

(75) C itado por W. KRECK, op . cit. (nota 65), p. 119, de um a pre leção não pub licada  sobre cristo lo- 
g ia ; cf. tam bém  E. JÜNGEL, G o tt a ls  G eh e im n is  d e r W e lt, Tübingen, 1982, p. 386ss.

(76) Sobre a discussão, cf. H. G ra f REVENTLOW, op . c it. (nota 23), p. 138ss.; G. FOHRER, op . c it. 
(nota 36), p. 137ss.

(77) Cf R. SMEND, D ie  M it te  des ATs, Zürich, 1970, p. 30 (ThSt 101).
(78) M . NOTH, D ie  Ü be rlie fe ru n g sg e sch ich te  des P enta teuch , S tuttgart, 1948, p. 50ss.
(79) Cf. Die Bekenntn isschriften der evange lisch -lu the rischen Kirche, B erlin , 1978, v. 2, p. 769.
(80) O. WEBER, o p . c it. (nota 50), v. 1, p. 280.
(81) Ib id ., p. 276s.; F. HAHN, P roblem e historischer Kritik , ZNW , 63:8ss., 1972; , Die H e ili­

ge Schrift als ä lteste  chris tliche T rad ition und als Kanon, EvTh, 40:456, 464s., 1980.
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dogm áticas —  p. ex. a re lação entre causa e e fe ito  (a dou trina  da re tri­
bu ição) em Jó e Q ohelet(82), a fo rm a antropom orfis ta  de se re fe rir a Javé 
nos fragm entos eloístasí83), o s ign ificado  sa lvífico  dos sacramentos em 
Joãoí84), etc. —  e re la tiv izam -se as doutrinas teo lóg icas de m odo in in te r­
rupto através de inovações. Sobretudo a mensagem  pro fé tica  de juízo 
não vive —  nem em term os de h is tó ria  das fo rm as nem em term os de 
h is tó ria  da tra d içã o  —  das "pane las  de ca rn e " da leg itim ação !85). Com 
isto, a Bíblia destrói, com base em sua construção lite rá ria  to ta l, já no in í­
cio toda ten ta tiva  idea lis ta  de absolutizar verdades bíb licas isoladas. 
A lém  disto, o p róprio  cânone fo i essencia lm ente m uito  mais expressão 
de uma situação de defesa da Igre ja em sua história do que fru to  da exe­
cução de um program a teo lóg ico  de te rm inad o !86).

Decisiva com vistas à ob jeção m ateria lis ta  é outra coisa. Se M. Lu- 
tero d iz que C ris to  concilia  todas as contradições com que deparam os na 
Escriturai87), isto quer d izer que Cristo com o proc lam ador é a d im ensão 
herm enêu tica  que m antém  a ú ltim a pa lavra  sobre todas as suas tra d i­
ções!88). Como o acim a m encionado m otivo  lite rá rio  de construção da Bí­
b lia  como tal fica  extrem am ente claro a partir da oposição de Cristo a tra ­
dições absolutizadas, é tam bém  a p réd ica  de C risto  (Hb 13.8)!89) que, 
com palavras humanas, dá con tinu idade  ao sola sacra scriptura com o v i­
va vox  eva n g e lii e confere  a todos os textos bíblicos um centro que per­
m ite seu êxodo da com pa tib ilida de  histórica!90).

VI 

Palavra de Deus:

Com o conceito "p a la v ra  de Deus" recolhem os os querigm as que 
se expressam nos textos bíblicos. Empregamos aqui o p lu ra l porque, ape­
sar de todas as tentativas lingüísticas e estruturalistas, não se consegue

(82) G. v. RAD, W e ish e it in  Is rae l, N euk irchen -V luyn , 1982, p. 170ss., 276ss.; 292ss.; A. LAUHA, Ko- 
he le t, N euk irchen -V luyn , 1978, p. 14ss. (BK 19).

(83) Th. C. VRIEZEN, op . c it. (nota 55), p. 171ss.
(84) R. BULTMANN, op . c it. (nota 55), p. 411s.
(85) Cf. G. v. RAD, Teolog ia  do AT, São Paulo, 1986, v. 2, p. I12ss., 161 ss., 175ss., 188s 261ss., 

290ss., 322ss., 395ss., 401s.
(86) O. WEBER, op . c it. (nota 50), v. 1, p. 285.
(87) W A 39/11, 96, 33-5.
(88) Cf. P. S tuhlm acher, Thesen zur M e thod o log ie  g e genw ä rtige r Exegesen, ZN W . 63:20, 1972.
(89) Cf. H.-J. IW AND, N achge lassene W erke , M ünchen, 1974, v. 5, p. 11 Iss., 1J4ss.
(90) ID., ib id ., p. 204ss.
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através de remissões recíprocas, detectar o querigm a a partir de uma 
massa de textos, de resto incom pleta^91). A  h is tó ria  da tra d içã o  e a c r ít i­
ca das trad ições  constatam querigm as bem d ife rentes, que resistem à re­
construção de uma "d o g m á tic a "  porque não são objetos de fé , e sim e le ­
mentos de proclam ação que, escato log icam ente t92), cham am  para a fé  e 
concedem  a fé . A fé  é confiança m ediada pelos querigm as, não mos­
trando interesse por tal asseguram ento(93). Também aqui se prova mais 
uma vez a d ia lé tica  entre Cristo como proc lam ador e os querigm as histo­
ricam ente  objetivados.

Da mesma m aneira  com o o éschaton de fin e  o tem po de suas si­
tuações, nas quais as pessoas deparam  com e le , tam bém  o querigm a de­
fin e  a situação lingüística de sua m ensagem , na qual é com preend ido  
(SI 36.10; 119.105; 1 Co 12.3)(94). Pode-se reconhecer isto no fa to  de que 
ter ouv ido  o querigm a leva uma nova capacidade lingüística^95), que su­
pera  o re lac ionam ento  lingüístico com as coisas h istoricam ente existen­
tes e, com isto, torna coexistente uma a lte rna tiva  social de estrutura epo- 
cal d iversa(96). " A  coruja de M inerva (97) dá lugar aqui à pom ba do Espíri­
to Santo"(98). Também  a esta "a n a lo g ia  f id e i"  a pesquisa h istórico-crítica 
faz re ferências m ediante  resultados da h is tó ria  das fo rm a s í" ) .

Para o m a te ria lism o í100) tal conceptua lidade não entra  em cog ita ­
ção; para e le  a língua, com o instrum ento do processo de re fle xã o t101), é

(91) Cf. a ten ta tiva  de E. GÜTTGEMANNS, in: M. KAEMPFERT, ed ., P rob lem e d e r re lig iö se n  Spra­
che, Darmstadt, 1983, p. 229 (WdF 442); contra isto cf. H.-J. IWAND, op . c it. (nota 89), p. 
219ss., 223ss.

(92) E. KÄSEMANN, EVuB, op . c it. (nota 5), v. 1, p. 78ss.
(93) H. THYEN, op . c it. (nota 70), p. 474ss., (477).
(94) Cf. E. FUCHS, G la u b e  und E rfah rung, Tübingen, 1965, p. 238ss.( 242ss.( O. BAYER, Sprachbe- 

w egu ng  und W e ltve rände rung , EvTh, 35:320s., 1 9 7 5 ;_________ , Theolog ie , G laube und B il­
dung, op . c it. (nota 27), p. 228s.; E. JÜNGEL, op. c it. (nota 75), p. 229ss., 237ss., 389ss., 404, 
etc.

(95) E. FUCHS, Zur Frage nach dem  h is to rischen  Jesus, Tübingen, 1960, p. 260ss., 277, 414;
_________ , G laube und Erfahrung, op . c it. (nota 94), p. 149s., 244ss.; E. ROSENSTOCK-HUESSY,
D ie U m w an d lung  des W ortes  G o ttes , H e ide lbe rg , 1968, p. 50ss., 110s., 133s.

(96) Esta é a tese de m inha d issertação teo lóg ica  in titu la da  "V e rkü n d ig u n g  und Sprachdesintegra- 
t io n " , F ra n k fu rt/M ., 1984.

(97) G. W. F. HEGEL, G ru nd lin ie n  der Philosophie des Rechts, in: , W erke , F rank fu rt/M .,
1980, v. 7, p. 29.

(98) E. JÜNGEL, op . c it. (nota 75), p. 389.
(99) K. BARTH, KD 1/1, p. 254, 257: a b ib lio g ra f ia  está co lig id a  e d iscutida —  a lém  da m inha disser­

tação —  em  H.-D. BASTIAN, V e rfre m d u n g  und V e rkü n d ig u n g , M ünchen, 1967, p. 34ss. (ThExH 
127).

(100) As cartas de lingü ística  de J. Stalin de 1950 bem com o a teo ria  de texto  de J. Kristeva não re­
presentam , para nossas re flexões, um a m od ificação  no aspecto fu n d a m e n ta l; cf. T. TODOROV 
& O. DUCROT, E nzyklopädisches W örte rbu ch  d e r S prachw issenschaften , F rank fu rt/M ., 1975, 
p. 397ss., (405s.).

(101) L. S. WYGOTSKI, D enken und Sprechen, F ra n k fu rt/M ., 1979, p. 291ss (Fischer 6350); G. EBE- 
LING, E in füh rung  in  the o log isch e  S prach lehre , Tübingen, 1971, p. 115s, 137s.
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produto de seu te m p o !102) e, por isto, só pode a rticu la r a q u ilo  que a p ró ­
pria  época lhe prescreve. Com isto o m ateria lism o a firm a  que por trás de 
toda idé ia  re lig iosa se encontra um m ovim ento  histórico, cuja lingua ­
gem , mesmo sendo uma linguagem  especial, deve ser exp licada  a p a r t ir  
do desenvo lv im ento  da cu ltura na qual e le  existe. Em conseqüência, a 
pergunta se m ovim entos re lig iosos m antiveram  uma tensão crítica e cria ­
tiva em re lação a seu m undo é uma questão que o m ateria lism o só pode 
exam inar de tal m aneira  que apresenta a varian te  especial destes m ovi­
mentos com o uma das linhas do desenvo lv im ento  cu ltu ra l!103). Logo, o 
m ateria lism o contesta a a firm ação  teo lóg ica  de que se pode com unicar 
ao ser hum ano em linguagem  histórica a lgo  que este não tem condições 
de d izer a si mesmo em sua situação. Inversam ente, e le  tam bém  tem 
que colocar em dúv ida  a possib ilidade de que haja uma linguagem  
"ro m p id a " , "co n q u is ta d a " ou "b a tiz a d a "  que escape do contro le  do sis­
tem a social que está por trás d e la !104). No entanto , pesquisas de S. Freud 
acerca da preponderância  da re lação com a pa lavra  sobre a re lação com 
o ob je to  no caso de esqu izo frên icos!105) (cf. as visões proféticas de asso- 
nânc ia !106)), bem com o investigações da filo so fia  da linguagem  sobre a 
arte da lin g u a g e m !107), não apontam  na d ireção ind icada pe lo  m ate ria ­
lismo.

É claro que isto a inda  não prova nada. Não obstante, no sentido 
da categoria  da pe rcepção !108), a confissão da m aneira  escatológ ica dos 
querigm as, preservada pe lo  m étodo histórico-crítico, contém  várias van ­
tagens sobre a concepção m ateria lis ta  da linguagem : um dos problem as 
fundam en ta is  em jogo no debate  em torno do escândalo de W atergate 
nos Estados Unidos era a pergunta se um presidente está subord inado à 
lei ou não. Fazendo re fe rênc ia  ao con flito  entre Davi e Natã (2 Sm 12), o 
senador Ervin, presidente da comissão do Senado, conseguiu apresentar 
a questão de um m odo c laram ente  com preensíve l, superando uma lin ­
guagem  de fo rm ada  pela propaganda (cf. Is 6.5) e to lh ida  por es tra tifica ­
ções sociais!109). Não é apenas neste exem p lo  sim ples que se pode per­

(102) H. BAYER, Sprache als p rak tisches  Bew ußtse in , Düsseldorf, 1975, p. 19s., 29s., 46, 174, 245.
(103) Cf. as fo rm u lações que se encontram  em  H. KÖSTER & J. M. ROBINSON, op . c it. (nota 2), p. 15.
(104) W. FÜRST, Die Predigt der R echtfertigung der G ottlosen, in F. VIERING, ed ., Das K reuz Jesu

C hris ti a ls G rund  des H eils , G ütersloh, 1968, p. 1 2 7 ;_________ , Das gute W erk der Predigt, in:
Fre ispruch und F re ih e it (Festschrift W. Kreck), M ünchen, 1973, p. 89, 92.

(105) O bras de Freud em  do is  vo lum es, ed. por A. Freud e I. G rubrich-S im itis, F ra n k fu rt/M ., 1978, v.
1, p. 152s.

(106) F. HORST, Die V is ionssch ilderungen der a lttes tam en tlichen  Propheten, EvTh, 20:193ss., 1960.
(107) J. SIMON, S prachph ilosoph ie , F re ibu rg /M ünchen , 1981, p. 171ss.
(108) V. supra nota 18.
(109) Cf. K. BALTZER, Exegese, W ozu?, ThPr, 10:25, 1975.
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ceber o que a linguagem  da fé (110) consegue rea liza r contra de fo rm a­
ções lingüísticas e dom esticações to ta litá rias  da lin g u a g e m ^ 11).

A  partir de sua pressuposições, o m ateria lism o tam bém  não possui 
o outro  aspecto preservado pela exegese histórico-crítica através de sua 
descrição dos querigm as m ediante  a h is tó ria  das fo rm as, a saber, que 
Deus im põe um lim ite  ao desespero surgido por causa da re a lid a d e ^ 12). 
O m ateria lism o pratica uma exegese do que pode ser d ito  em de te rm ina ­
do ponto. Suas possib ilidades de expressão se esgotam onde o ser hum a­
no fracassa e depara com o que não é mais factíve l. Seu "D e u s" é o 
"Deus do p o d e r"  e não dos fracos. O m ate ria lism o se recusa a ex to rqu ir 
de tal rea lidade  do fracasso hum ano um a a firm ação  sobre Deus e a u tili­
zar m odelos lingüísticos que a transcendam : um juízo sobre a rea lidade  
não está errado pe lo  fa to  de que sua conseqüência seria o 
desespe ro ('13). Um texto, porém , com o a préd ica de D. B onhoe ffe r m en­
c ionada acim a proclam a a in venc ib ilida de  da inocência , a in ve n c ib ilid a ­
de de Cristo, que se recusa a assumir a m en ta lidade  de seus 
opressores^1 ’ 4).

V il 

Resumo:

Chegamos à conclusão. D istanciando-se c laram ente  do idea lism o 
e do m ateria lism o, o m étodo h istórico-crítico dem onstra, quanto  aos con­
ceitos "h is tó ria  da sa lvação", "e sca to lo g ia ", "d o g m á tic a "  e "p a la v ra  de 
Deus", a sua capacidade de da r in te g ra l exp ressão  ao ca rá te r subvers i­
vo da m ane ira  b íb lica  de pensar. Somente através da sua intenção de 
con tro la r as premissasO15) e la  é subversiva.

1) Não está claro, em que m edida os paradigm as subversivos da 
Bíblia, os quais a exegese d ita  m ateria lis ta  descobre, estão re lacionados 
com a dou trina  m ateria lis ta  da autocriação e autosalvação do ser hum a­
no através do traba lho  e são com patíveis com a m aneira  escatológ ica do 
pensar bíb lico. A qu i —  por causa de seus pressupostos teóricos —  o m é­

(110) G. EBELING, op . c it. (nota 101), p. 157ss., 159ss.
(111) Cf. o cap ítu lo  "N e w s p e a k " no rom ance 1984, de G. ORWELL.
(112) Cf. H. GOLLWITZER, op . c it. (nota 16), p. 104ss.
(113) M. HORKHEIMER, op . c it. (nota 4), p. 381.
(114) Cf. C. MESTERS, A  m issão do povo que so fre , Petrópolis, 1981, p. 64, 128, 156ss.
(115) R. BULTMANN, C rer e  com pree nde r, São Leopoldo, 1987, p. 223s .; E. BETTI, D ie  H e rm e n e u tik  

a ls  a llg e m e in e  M e th o d ik  d e r G e is tes  W issenschaften, Tübingen, 1972, p. 27ss.; 53s.
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todo histórico-crítico não de te rm ina  de antem ão sobre a q u ilo  que a partir 
do texto lhe cabe o u v ir !116).

2) A  contraposição de exegese h istórico-crítica e m ateria lism o nos 
levou a perguntar se a situação a tua l de p roclam ação já pode fazer o 
texto b íb lico  fa la r de m odo adequado ou se, inversam ente, a "es tranhe ­
z a "  do texto não deve dar expressão à situação a tua l, mas tam bém  tor­
nar a conduzir para a lém  de la . No todo, a firm am os quanto  ao caráter 
subversivo da m aneira  b íb lica  de pensar que observações e resultados 
da pesquisa h istórico-crítica apontam  para a im poss ib ilidad e  de fo rçar os 
textos bíblicos a se enquadrarem  em um a d e fin ição  sistem atizada a fa ­
vor de uma sociedade, de subord iná-los a uma linguagem  dom esticada 
e a um p ro je to  social, bem como de de riva r suas m otivações éticas tão- 
somente de m odo m undano. A  categoria  da percepção !117) nos mostrou 
que os textos bíb licos não podem  ser in te iram ente  com patib ilizados nem 
mesmo com sua próp ria  v incu lação com a situação. Por esta razão pude ­
mos a firm ar tam bém  que o m étodo histórico-crítico —  que contribu i para 
tudo isto com suas observações e seus resultados —  nâo é uma fo rm a de 
in terpre tação que, com base em pressupostos oriundos da h istória do 
pensam ento, visasse leg itim a r qua lque r sta tus quo e bloqueasse a com ­
preensão subversiva da m aneira  b íb lica  de pensar. Pelo con trá rio : a par­
tir de seu m étodo, e le  mostra ser extrao rd ina riam en te  resistente a ten ta ­
tivas de fazê -lo  func iona r em favo r de concepções teo lóg icas g lobais.

3 ) Q uanto à m aneira  da herm enêu tica  m ateria lis ta  de in te rp re ta r 
os textos históricos a partir da situação a tua l, consideram os um a séria 
perda de substância a prática de reduzir os textos no seu s ign ificado  his­
tórico a fim  de ga ran tir sua m e lhor a p lica b ilid a d e  e adap ta b ilidade . To­
mamos isto por uma tendência leg itim is ta , porque o caráter subversivo 
dos textos bíb licos é reduzido em favo r de uma apoteose de acontec i­
mentos históricos: O texto b íb lico  desafia  a uma decisão da fé  e não pres­
cinde da mesma através de um historicism o teísta. A  d ia lé tica  de Deus e 
mundo, a resistência contra esquemas histórico-salvíficos, a p roc lam a­
ção que pode rom per expectativas cond ic ionadas pe la  situação, a con ti­
nuação cristo lóg ica de textos bíb licos nada perderam  de seu caráter sub­
versivo; dev ido  a sua incom pa tib ilid ade , tam bém  hoje elas não se d e i­
xam dom esticar. O btivem os a impressão de que um discurso que parte 
da situação m om entânea, de experiências atuais pode ser m uito  claro e

(116) O. WEBER, op . c it. (nota 5), p. 80.
(117) Cf. nota 18.
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eficaz na luta p o lítica í118), porém  leva —  em gera l —  a uma apropriação  
ecletista do texto e con tribu i para uma leg itim ação  p rec ip itada  de in ten­
ções in troduzidas no texto de fo ra  para dentro. A qu i existe o perigo, a in ­
da não su fic ien tem en te  re fle tido , de instrum enta liza r o texto b íb lico , de 
não corresponder a seu d ire ito  ob je tivoO 19) e de fica r lim itado  à q u ilo  que 
pode ser d ito  só a partir de uma de te rm inada  situação.

(118) Um e xe m p lo  tom ado do K irch e n ka m p f a lem ão  é a in te rpre tação de Gn 12.10-20 de H. HELL- 
BARDT, A b ra ham s Lüge, M ünchen, 1936 (ThExH 42).

(119) Cf. H.-G. GADAMER, op . c it, (nota 18), p. 363.


